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RESUMO 

Aborda-se a importância e a necessidade de serviços 
de Enfermagem organizados para que se tornem eficientes 
e eficazes. Propõe-se um modelo de organização do Servi­
ço de ·Enfermagem tendo como integrantes gerais, a filoso­
fia, os objetivos, o regimento interno e as políticas, subdivi­
didas em estrutural-diretiva, orçamentária, de recursos hu­
manos, de recursos materiais, de ensino, de pesquisa e as­
sistencial. 

UNITERMOS: organização, organização do serviço de 
enfermagem, modelo. 

1 INTRODUÇÃO 

O termo organização é usado para designar uma uni­
dade ou entidade social, ou seja, um empreendimento hu­
mano que independente do seu tamanho ou tipo de ativi­
dade, propõe-se atingir determinados objetivos. Neste sen­
tido, a organização pode apresentar-se sob dois aspectos, 
o formal e o informal. A organização formal é a planejada, 
que está escrita e aprovada; é expressa, formalmente, 
através do organograma, regras, regulamentos e comuni­
cada a todos através de manuais de organização; é consti­
tuída de órgãos e de cargos. A organização informal é a 
que "surge espontânea e naturalmente entre as pessoas 
que ocupam posições na organização formal. As pessoas 
formam entre si relações de amizade ou de antagonismos, 
formando grupos sociais que não aparecem no organo­
grama nem no manual de organização" (Chiavenato, 1987, 
p.271; Chiavenato, 1989, p.2). 

Por outro lado, o termo organização e, também, utili­
zado para designar a segunda etapa do processo adminis­
trativo. "Neste significado, organização significa o ato de 
organizar, estruturar e integrar os recursos e órgãos, esta­
belecendo as relações entre eles e as suas respectivas atri­
buições". Como função administrativa, a organização vem 
depois do planejamento e antecede à direção e ao controle 
(Chiavenato, 1989, p.2), como mostra a figura 1. 

PL~MENTO p 11 ORGANIZ~ ~ I OIRE~ ~I COOTRCLE I 
FIGURA 1 - O processo administrativo, segundo Chiavenato 
(1989, p.2) 

1 Enfermeira, Mestre em Enfermagem em Saúde do Adulto, Livre 
Docente em Administração em Enfermagem. 
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ganized service to achieve effectiveness. The author propo­
ses a Nursing service organization modei containing items 
such as: philosophy, goals, internai regiment and policies, 
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Oliveira (1988, p.74) define organização, 2<> passo do 
processo administrativo, como sendo "a ordenação e 
agrupamento de atividades e recursos, visando o alcance 
dos objetivos e resultados estabelecidos". 

Para Arndt e Huckabay (1983, p.59-60), a organização 
representa "o propósito de criar relacionamento que mini­
mizarão atritos, focalizando os objetivos, definindo clara­
mente as responsabilidades de todas as partes e facílitando 
a consecução de objetivos. Isto significa a criação de uma 
estrutura, ou organograma de posições, cargos e funções 
organizacionais, especificando a responsabilidade e linhas 
de autoridade em termos decisórios e determinando regu­
lamentos e procedimentos que orientarão todo pessoal 
dentro do departamento de serviços de enfermagem". Afir­
mam que a "organização pode ser definida como um pro­
cesso de agrupar atividades e estabelecer relações de tra­
balho que capacitarão a instituição e o emprego a realizar 
seus objetivos conjuntos". Descrevem que ao serem estu­
dadas organizações bem sucedidas, foram encontradas ca­
racterísticas comuns, essenciais ao funcionamento eficien­
te: "(a) liderança forte e desembaraçada; (b) resposabilida­
des claramente definidas; (c) uma força de trabalho cuida­
dosamente selecionada, treinada e distribuída; (d) métodos 
padronizados; (e) custos adequados e outros registros e (f) 
cooperação. 

A organização é um processo lógico que tem por fina­
lidade os objetivos de um serviço, estabelecer políticas e 
planos, especificar as atividades para o melhor aproveita­
mento dos recursos humanos e materiais, delegar autorida­
de e responsabilidade necessárias ao pessoal adequado, 
para levar a cabo as atividades, e agrupar o pessoal, verti­
cal e horizontalmente, mediante sistemas de informação e 
relações de autoridade (Marriner, 1983, p.45). Segundo a 
autora, a estrutura organizativa deve proporcionar um sis­
tema de trabalho efetivo, um sistema de comunicações, 
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conferindo identidade aos indivfduos e a organização e fo­
mentar a satisfação no trabalho. 

"Para que as organizações funcionem adequadamen­
te, elas precisam ser organizadas, isto é, estruturadas para 
que sejam eficientes e eficazes. A eficiência está relaciona­
da com os meios, isto é, com os métodos e maneiras de se 
fazer as coisas. A eficiência implica fazer as coisas correta­
mente, da melhor maneira posslvel. A eficácia está relacio­
nada com os fins, isto é, com os objetivos a serem alcan­
çados. A eficácia implica fazer o que for necessário ou cor­
reto para o alcance dos objetivos ou resultados" (Chiavena­
to, 1989, p.7,8). Assim, a eficiência indica o grau em que os 
recursos são racionalmente utilizados numa relação de cus­
to/beneffclo enquanto que a eficácia indica o grau de atin­
gimento dos objetivos pretendidos. 

As organizações, para atingirem a eficiência e a eficá­
cia, precisam ser organizadas (estruturadas, ordenadas) 
atendendo a certos prindpios de organização que, na opi­
nião de Chiavenato (1989, p.9), "devem ser utilizados com 
flexibilidade e elasticidade, porque muitas vezes, a apli­
cação de um prindpio pode prejudicar a aplicação de ou­
tro"; precisam ser bem conjugados entre si para não causa­
rem distorções dentro da organização. O autor descreve 
cinco principias que são: 
• toda organização deve basear-se na especialização "das 

pessoas e órgãos, ou seja, na divisão do trabalho para 
incrementar a quantidade e a qualidade do trabalho". Este 
principio possibilita que cada pessoa ocupe um cargo e 
cada órgão seja individualizado dentro da organização; 

• segundo o princípio de definição funcional, "o trabalho 
de cada pessoa e a atividade de cada órgtw devem ser 
claramente definidos por escrito, para que não haja a me­
nor dúvida a respeito, através do organograma, da des­
crição de cargos e do Manual de Organização"; 

• o principio da paridade da autoridade e responsabili­
dade determina que a autoridade e a responsabilidade 
atribufdas a cada pessoa ou órgão devem ser corres­
pondentes e equivalente entre si. Assim, "a cada res­
ponsabilidade deve corresponder uma autoridade que 
permita realizá-la, e a cada autoridade deve corresponder 
uma responsabilidade que lhe dê conteúdo"; 

• "cada ·pessoa deve saber exatamente que são seus su­
bordinados (sobre os quais exerce autoridade) e a quem 
deve se subordinar (a quem presta responsabilidade) , de­
termina o princípio escalar. "( ... ) refere-se às relações de 
autoridade entre chefes e subordinados dentro da organi­
zação( ... )"; 

• a distinção entre as funções de linha e de staff é o rela­
cionamento direto ou indireto com os objetivos; as 
funções de linha são aquelas diretamente relacionadas 
com os objetivos da empresa ou serviço, sendo que as 
funções de staff são as que se relacionam indiretamente 
com os mesmos. 

2 O SERVIÇO DE ENFERMAGEM 

O Serviço de Enfermagem é aqui considerado uma 
entidade social que como tal precisa ser organizado, levan­
do em consideração as diretrizes básicas e princípios fun­
damentais de organização e da administração. 

O Serviço de Enfermagem das instituições, tem-se ca­
racterizado pela sua organização informal que embora im-
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portante, não garante o espaço que lhe é devido; não de­
marca os limites de sua autoridade e, conseqüentemente, a 
sua área de decisão. 

A organização formai dos Serviços de Enfermagem é 
um dos grandes desafios que a própria enfermagem preci­
sa enfrentar para, buscar o seu espaço, definir os limites de 
sua área de ação e a área de interdependência com os de­
mais serviços. É através de sua organização formal que o 
Serviço de Enfermagem conseguirá expressar e visualizar o 
seu todo em função de seus objetivos e das estratégias es­
tabelecidas para o alcance dos mesmos. Organizar implica, 
pois, em reunir, agrupar, estruturar os recursos (humanos, 
materiais, tecnológicos, financeiros, de ensino, de pesquisa, 
assistenciais, etc.) e os órgãos, estabelecendo, como já foi 
explicado, uma relação entre recursos e órgãos, bem como 
definindo suas competências e atribuições para, sobretudo, 
atingir os objetivos do Serviço de Enfermagem. 

É importante lembrar que a organização formal deve 
levar à eficiência e à eficácia do serviço, deve, portanto, ser 
equilibrada. Se, de um lado, a escassez de formalização le­
va a desordem, de outro lado, o excesso conduz a "robotí­
zaçáo", a " rotinização", à rigidez demasiada, ao autorita­
rismo. 

Os Serviços de Enfermagem do País estão organiza­
dos? A organização dos serviços tem sido alvo de preocu­
pação dos enfermeiros? Como conquistar espaços sem um 
mínimo de organização interna, formal dos Serviços de En­
fermagem? Como atingir os objetivos (o fim) se os meios (a 
organização) para por em prática o planejamento, a direção 
e o controle não estão estabelecidos? A quem compete a 
organização dos Serviços de Enfermagem das instituições? 

Ribeiro (1973, p.121), ao se reportar ao diagnóstico da 
situação de enfermagem de 1970, realizado pela Comissão 
Especial da Associação Brasileira de Enfermagem, aponta 
como problemas relativos ao próprio Serviço de Enferma­
gem: - inexistência de modelos organizacionais do Serviço 
de Enfermagem; - inexistência de padrões brasileiros para 
cálculo de necessidade de pessoal de enfermagem; - ine­
xistência de métodos de assistência para a prática; - ine­
xistência de modelos para supervisão e avaliação do traba­
lho das diferentes categorias de enfermagem; - inexistência 
de padrões mínimos para a prestação da assistência de en­
fermagem a certos tipos de pacientes; - deficiência numéri­
ca de enfermeiros qualificados para a realização de pesqui­
sas de enfermagem. 

Passados 21 anos desde a constatação diagnóstica 
em 1970, é evidente que a enfermagem brasileira conquis­
tou espaços pela sua competência, avançado enquanto 
profissão, mas parece também evidente que muito existe 
por ser feito e em especial no que se refere a organização 
dos seus serviços. 

A Lei n° 7.498/86, art. 11°, letra b e o Decreto n° 
94.406/87, art. 8°, letra b, atribuem ao enfermeiro, a com­
petência de organizar o Serviço de Enfermagem. A legis­
lação, apenas, oficializou o que sempre esteve a cargo dos 
enfermeiros. Observa-se que enquanto chefias do Serviço 
de Enfermagem queixam-se da falta de autoridade, da falta 
de autonomia, da falta de oportunidade de participar das 
decisões gerais, nos serviços que dirigem, independente de 
serem recentemente criados ou antigos, a organização pra­
ticamente inexiste e, em alguns casos, o serviço de enfer-
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magem não aparece no organograma das instituições. 

3 MODELO ORGANIZACIONAL DOS SERVIÇOS 
DE ENFERMAGEM 

O modelo proposto tem como integrantes gerais: a fi­
losofia do Serviço de Enfermagem, os objetivos, o regimen­
to interno e as políticas, subdivididas em: estrutural-diretiva, 
de recursos humanos, de recursos materiais, de ensino, de 
pesquisa, assistencial e orçamentária. 

O modelo apresentado não pretende ser a única ou a 
melhor forma de organização dos Serviços de Enfermagem. 
Constitui-se, apenas, em uma das formas. Não se exclui a 
possibilidade de serem inclufdos outros integrantes, po­
dendo o número ser ampliado ou ser reduzido. A questão 
da tecnologia utilizada pelo Serviço de Enfermagem, por 
exemplo, não está em evidência no modelo apresentado, 
podendo ser desenvolvida em cada uma das polfticas indi­
cadas. Contudo, de acordo com a importância que se quer 
atribuir ao aspecto tecnológico, poderá constituir-se em 
uma política. 

Para possibilitar a comparação, apresenta-se na figura 
2, um modelo de organização de uma instituição de saúde. 
Ao se examinar a figura 3 que mostra o modelo de organi­
zação do Serviço de Enfermagem, observa-se perfeita iden­
tidade. Note-se, porém, que a organização à nível institu­
cional, deve abranger todas as áreas, enquanto a organi­
zação do Serviço de Enfermagem deve restringir-se a sua, 
embora os componentes sejam os mesmos. 

As figuras 2 e 3 pretendem mostrar a interdependên­
cia dos vários componentes entre si, bem como a influência 
que cada componente pode receber dos demais ao mesmo 
tempo que a exerce. Ao passo que a inter-relação dos vá­
rios integrantes se dá de uma forma dinâmica e ininterrupta, 
o meio ambiente externo, da mesma forma, influencia e é in­
fluenciado pela organização, seja da instituição ou do Ser-
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viço de Enfermagem. O modelo em discussão, constitui-se, 
assim, em um sistema dinâmico e não estático, que conti­
nuamente está exposto à influências do ambiente externo e 
do próprio ambiente interno, focalizadas pela Teoria Con­
tingencial da Administração. É por isso que os elementos 
integrantes do modelo devem sofrer avaliações periódicas 
para que, no caso, o Serviço de Enfermagem, acompanhe 
a evolução das ciências, seja da Administração, da Socio­
logia, da própria Enfermagem, etc. 

Outra variável, também abordada pela Teoria da Con­
tingência, é a da tecnologia. Chiavenato (1983, p.570) ci­
tando Scott e Mitcheli, afirma que: - a tecnologia tem a pro­
priedade de determinar a natureza da estrutura organizacio­
nal e do comportamento organizacional das empresas; a 
tecnologia, isto é, a racionalidade técnica tornou-se um 
sinônimo de eficiência e esta tornou-se o critério normativo 
pelo qual os administradores e as organizações são costu­
meiramente avaliados; - a tecnologia, em nome do progres­
so, cria incentivos em todos os tipos de empresas, para le­
var os administradores a melhorarem cada vez mais a 
eficácia, mas sempre dentro dos limites do critério normati­
vo de produzir eficiência. 

A figura 4 dá uma conotação hierárquica aos integran­
tes da organização do Serviço de Enfermagem. A questão 
da integração docente-assistencial, indicada para insti­
tuições de ensino, aparece nesta figura após o regimento, 
antecedendo as políticas; poderá, contudo, estar assegura­
da nas várias políticas, sem receber destaque como apre­
sentado na figura 3. 

Não se constitui finalidade deste trabalho conceituar e 
descrever cada integrante do modelo proposto. Algumas 
considerações, entretanto, se fazem necessárias. 

O processo de organização inicia-se com a definição 
da filosofia de cada Serviço de Enfermagem, cujos profis­
sionais se dispõe a trabalhar em uma determinada insti­
tuição. Ela representa as crenças, os valores, as con-
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Figura 4 • Organização do Serviço de Enfermagem: posições 
hierárquicas dos componentes 

vicções do grupo a respeito de conceitos básicos que en­
volvem a prática, tais como: ser humano, saúde, enferma­
gem, equipe de enfermagem, serviço de enfermagem, re­
cursos humanos, recursos materiais, assistência de enfer­
magem, qualidade da assistência de enfermagem, adminis­
tração em enfermagem, administração da assistência, etc. A 
definição da filosofia requer o estudo, a reflexão e a com­
preensão do significado dos conceitos, o envolvimento efe­
tivo de todos e a disposição de todos para trabalhar num 
processo lento que demanda ação mental. A definição es­
crita da filosofia só é válida quando vivenciada pelo grupo 
que a elaborou, quando move o grupo em direção as suas 
crenças, apesar das divergências individuais, quando 
mantém o grupo unido e motivado na busca e na defesa de 
seus valores. A filosofia vivenciada transpõe dificuldades, 
dá "sabor" ao exercício profissional, mantém viva a fé na 
profissão, nos profissionais, no ser humano. 

Os objetivos constituem o 2° passo a caminho da or­
ganização do Serviço de Enfermagem. Devem estar em 
perfeita harmonia com os princípios filosóficos estabeleci­
dos. Representam o fim a ser alcançado pelo Serviço de 
Enfermagem. Normalmente, os objetivos abrangem as se­
guintes áreas: administração (gerência de serviço, recursos 
humanos, recursos materiais, etc.), ensino, pesquisa e as­
sistência. Tal como na filosofia, os objetivos devem con­
templar os recursos, especialmente os humanos e mate­
riais, pela íntima relação que têm com a qualidade da as­
sistência. Descuidando-se dos recursos, automaticamente, 
a assistência será prejudicada. 

O regimento interno do Serviço de Enfermagem deve 
levar em consideração, o regimento da instituição e a filoso­
fia e os objetivos do próprio serviço. As políticas, principal­
mente a estrutural-diretiva e a dos recursos humanos, têm 
estreita relação com a abrangência do regimento interno. O 
desenvolvimento daquelas, reduz a abrangência deste, co-
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mo se pode observar ao analisar os componentes de cada 
política. O estabelecimento das políticas dará maior estabi­
lidade e durabilidade ao regimento, uma vez que, as adap­
tações ou alterações requeridas são feitas nas políticas. 

3.1 Componentes das Políticas do Serviço de 
Enfermagem 

As políticas são guias norteadoras ou diretrizes gerais 
orientadoras e demarcadoras da ação, da decisão. Abor­
dam àqueles aspectos que ocorrem com certa frequência; 
assim, os aspectos eventuais não devem ser definidos. As 
políticas são escritas tendo em vista o interesse do pessoal, 
da instituição, do cliente e da comunidade. Devem ser co­
nhecidas de todos e atender as expectativas do indivfduo 
no exercício do seu trabalho, sem, entretanto, tolher a sua 
individualidade, criatividade, iniciativa ou espontaneidade. 
Algumas características inerentes às políticas são aborda­
das por Chiavenato (1981, p.176): ·a estabilidade, por evi­
tar alterações bruscas e freqüentes, dá segurança aos in­
divíduos; - a flexibilidade, por possibilitar correções, ajus­
tamentos e exceções quando necessários; • a generalida­
de possibilita a aplicação global e, conseqüentemente, ser 
compreendida por toda organização; • a consistência 
permite estender as políticas de forma coerente a todos os 
níveis da organização e, finalmente, a clareza e a simplici­
dade de definição e de entendimento. 

As políticas compõem-se de vários elementos, a se­
guir apresentados, que podem ser ampliados ou resumi­
dos, de acordo com as condições de cada realidade. A filo­
sofia constitui-se no primeiro elemento de cada política, re­
presentando as crenças, as convicções e os valores rela­
cionados a cada uma; deve basear-se na filosofia do Servi­
ço de Enfermagem, primeiro componente da organização. 
Da mesma forma, os objetivos de cada política, devem re­
fletir o fim almejado, sem contrapor-se aos objetivos gerais 
do Serviço de Enfermagem. 

3.1.1 Componentes da política estrutural-diretiva 
do Serviço de Enfermagem 

Como elementos integrantes da política estrutural-dire­
tiva, sugere-se a definição dos seguintes aspectos: 
• filosofia; 
• objetivos; 
• organogramas: da instituição, do serviço (por áreas de 

trabalho e hierárquico); 
• sistema de comunicação ascendente, descendente e ho­

rizontal; 
• relações administrativas e de interdependência do serviço 

com os seus setores e demais serviços; 
• exigências de planos e relatórios nos vários níveis e a sua 

periodicidade; 
• normas e rotinas administrativas; 
• avaliação do Serviço de Enfermagem (auditoria de estru­

tura); 
• avaliação da política estrutural-diretiva. 

3.1 .2 Componentes da política orçamentária 

Apesar do pouco envolvimento da enfermagem com 
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os aspectos orçamentários, sugere-se a definição dos se­
guintes aspectos: 
• filosofia; 
• objetivos 
• recursos para pessoal: salários, vantagens, substituições; 
• educação (treinamento para os cargos, afastamento para 

estudo, bolsas de estudo, treinamento em serviço); uni- . 
forme; participação de eventos; recreação; saúde; alimen­
tação, etc; 

• recursos para material: didático, livros, assinatura de pe­
riódicos; material de consumo e equipamentos; provisão 
para consertos, manutenção ou depreciação, etc.; 

• recursos para ensino (instituição de ensino); 
• recursos para pesquisa; 
• recursos para planta física: conservação, modificação, 

etc.; 
• avaliação da política orçamentária. 

3.1.3 Componentes da política de recursos 
humanos 

Sugere-se como integrantes desta política, a determi­
nação dos seguintes elementos: 
• filosofia; 
• objetivos; 
• perfil das categorias de enfermagem; 
• processos de recrutamento, seleção, admissão, de-

missão, elogios e punições; 
• jornada de trabalho; 
• provimento de pessoal (quantídade e qualidade); 
• atribuições por categoria e local de trabalho; 
• educação em serviço - programas de orientação, treina-

mento e atualização; 
• condições de trabalho; 
• atenção à saúde; 
• critérios para participação de eventos; 
• plano de cargos e salários; 
• processo de supervisão; 
• processo de avaliação do desempenho; 
• avaliação da política de recursos humanos. 

3.1.4 Componentes da política de recursos materiais 

São, a priori, elementos da polftica de recursos mate­
riais que precisam ser definidos: 
• filosofia; 
• objetivos; 
• previsão das necessidades; 
• solicitação, especificação e parecer técnico; 
• organização, padronização, distribuição e controle; 
• avaliação da política de recursos materiais. 

3.1.5 Componentes da política de ensino 

O ensino, através da Educação em Serviço, está con­
templado na política de recursos humanos. A política de 
ensino refere-se aquele ministrado em instituições que re­
Gebem, sistemática ou periodicamente, alunos ou profissio­
nais de enfermagem para estágio. Sugere-se os seguintes 
integrantes a serem determinados: 
• filosofia; 
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• objetivos; 
• disponibilidade e utilização dos campos de estágio; 
• solicitações e previsões de estágios; 
• planejamento e relatórios de estágio; 
• responsabilidade dos profi&sionais e dos estagiários; 
• supervisão e avaliação dos campos e dos estagiários; 
• avaliação da política de ensino. 

3.1.6 Componentes da política de pesquisa 

Destaca-se os seguintes integrantes a serem defini-
dos: 
• filosofia; 
• objetivos; 
• utilização e disponibilidade dos campos; 
• participação das pesquisas e responsabilidades pela rea-

lização e resultados; 
• avaliação dos projetos e autorização; 
• relatórios, divulgação e utilização dos resuhados; 
• avaliação da política de pesquisa. 

3.1. 7 Componentes da política assistencial 

Compreendem a política assistencial que necessitam 
de definição, elementos como: 
• filosofia; 
• objetivos; 
• método de assistência; 
• padrões de assistência (padrões de cuidado e padrões 

de registro); 
• descrição dos procedimentos, normas e rotinas assisten­

ciais; 
• avaliação da assistência de enfermagem (auditoria do 

processo); 
• avaliação da política assistencial. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Entende-se que embora a presente proposta de mo­
delo organizacional do Serviço de Enfermagem se atenha 
apenas aos aspectos gerais, pode subsidiar a muitos en­
fermeiros comprometidos com a enfermagem, a caminho 
da organização dos seus serviços. 

A competência da enfermagem ficará evidenciada, no 
presente caso, através da organização dos seus serviços, 
cuja eficiência e eficácia trarão como conseqüência, o res­
peito, o reconhecimento, a autonomia e a autoridade cor­
respondente à carga de responsabilidade que a enferma­
gem tem suportado. 
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